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IPSERV – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS 

COMITÊ DE INVESTIMENTOS 

PARECER MENSAL DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS 
Referente ao mês de [O8/26] 

1. INTRODUÇÃO 

 

Na busca por uma gestão previdenciária de qualidade e, principalmente, no que diz respeito às 

aplicações dos recursos financeiros previdenciários, elaboramos o parecer de deliberação e análise, 

promovido por este Comitê de Investimentos.  

Foi utilizado para a emissão desse parecer o relatório de análise da carteira consolidada de 

investimentos fornecido pela empresa contrata de Consultoria de Investimentos, onde contempla: 

carteira de investimentos consolidada; enquadramento perante os critérios da Resolução CMN nº 

5.272/2025 e suas alterações; retorno sobre ao investimentos; distribuição dos ativos por instituições 

financeiras; distribuição dos ativos por subsegmento; retorno da carteira de investimentos versos a 

meta de rentabilidade; evolução patrimonial e retorno dos investimentos após as movimentações. 

2. OBJETO 

O presente Parecer tem por objeto registrar a análise e a manifestação do Comitê de Investimentos 

do IPSERV acerca da gestão dos recursos previdenciários no período de agosto de 2026, com base 

no Relatório Mensal de Investimentos, na Política de Investimentos vigente, na legislação aplicável e 

nas informações apresentadas aos membros do Comitê. 

3 CENÁRIO MACROECONÔMICO 

 

Vide Carta Econômica Mensal 

4 DESEMPENHO DA CARTEIRA 

 

Foram analisados o desempenho dos investimentos, a rentabilidade acumulada, a comparação com 

a meta atuarial e, quando pertinente, com os principais indicadores de referência. Ao final de agosto 

o patrimônio do IPSERV alcançou a cifra de R$ 1.318.709.407,11 

Análise: A carteira de investimentos do IPSERV está segregada entre os segmentos de renda fixa, 

renda variável, estruturados, investimentos no exterior e imobiliário sendo 84,40%, 5,40%, 7,87%, 

2,23% e 0,10% respectivamente, não ultrapassando o limite de 40% permitido pela Resolução CMN 

n°5.272/2025 para o segmento de renda variável aos RPPS’s que possuem a Certificação Institucional 

Pró-Gestão Nível II. 
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O resultado acumulado e parcial da carteira de investimentos do IPSERV, até agosto, está acima da 

meta atuarial, notadamente com  o baixo valor apurado pelo IBGE para o IPCA desse último mês.  

Especificamente no mês de agosto a carteira consolidada do IPSERV apresentou um resultado de 

1,52% contra a meta atuarial para o mês de 0,14%. A renda Fixa novamente se mostrou como 

segmento que mais contribuiu para esse resultado em valores absolutos. Vários fundos do segmento 

apresentaram rentabilidade mensal acima de 1%. A carteira de títulos públicos contribuiu com retorno 

de 0,48% e representando em torno de 11,34% do patrimônio total do IPSERV. 

 

No mês anterior ao de referência, o IPSERV apresentava um patrimônio líquido de 

R$1.299.147.172,31.  

No mês de referência, o RPPS apresenta um patrimônio líquido de R$1.318.709.407,11; podemos 

assim observar um crescimento patrimonial mensal de R$ 19.562.234,80. 

CARTEIRA: Segue a posição da carteira do instituto em agosto de 2026 por investimento e 

enquadramento na Resolução 5272/25. 
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Os apontamentos elencados acima, em destaque na cor laranja, têm prazo de enquadramento até 

fevereiro de 2028, conforme a Resolução CMN 5.272/2025. 

Art. 19, § 2º → estabelece que os RPPS, em conjunto, podem deter, no máximo, 50% do patrimônio 

líquido de um fundo de investimento. 

Art. 21, § 2º→ seu administrador ou gestor precisa ser uma instituição financeira S1 ou S2. 

Art. 18 II → concentração em um emissor superior a 25% dessa modalidade de ativo. 

Para o mês de referência foram solicitados à Consultoria de Investimentos contratada Análises de 04 

Fundo de Investimentos que estão disponíveis no sistema de gestão dos investimentos. São eles: 

 

5 ANÁLISE DE RISCOS 

 

O Comitê avaliou os riscos relevantes da carteira e das operações realizadas, contemplando, quando 

aplicável, riscos de crédito, mercado, liquidez, operacional, jurídico e sistêmico. 

Ao analisarmos o enquadramento da carteira de investimento por segmento e fundos de 

investimentos, segundo os limites permitidos pela Resolução CMN nº 5.272/2025, informamos haver 

alguns desenquadramentos passivos, devido a sua entrada em vigor em 02/02/2026 e que podem ser 

mantidos até 02/02/2028. A exceção é o Fundo MASTER II FIDC MULTISSETORIAL SÊNIOR 1 que 

está em situação especial (estressado), fechado para resgate e em recuperações de valores por via 

judicial e acordos. 

Os fundos desenquadrados estão destacados com tarja laranja no nosso acesso ao sistema de 

gerenciamento de investimentos. Dessa forma, esses fundos não podem receber novos recursos até 

que o motivo do desenquadramento seja revertido. Ressalte-se que as instituições financeiras desses 
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fundos com desenquadramento passivo também vêm buscando a normalização e obediência às 

diretrizes da Resolução 5.272/25. 

RISCO DE MERCADO: Observa-se que o resultado do VaR referente a carteira de investimentos é 

de 1,12% para o mês de referência.  

No que diz respeito ao resultado do VaR referente ao segmento de renda fixa, o resultado é de 0,14%. 

No segmento de renda variável o resultado do VaR é de 8,67%, e por fim, no tocante a investimentos 

no exterior o resultado é de 2,01%.  

O VaR apresentado referente aos segmentos da carteira de investimentos do RPPS está em 

conformidade com a estratégia de risco traçada na Política Anual de Investimentos – PAI de 2026, 

não havendo necessidade se ater às Políticas de Contingências definidos na própria PAI. 

RISCO DE CRÉDITO: Todos os investimentos no segmento de renda fixa estão submetidos a algum 

nível de risco de crédito na composição de suas respectivas carteiras, bem como os títulos públicos. 

RISCO DE LIQUIDEZ: Como a única finalidade do IPSERV é pagar benefícios previdenciários, é 

importante a imagem abaixo onde estão evidenciados os prazos de liquidez do patrimônio em caso 

de solicitações de resgates: 

 

 

6 ENQUADRAMENTO E ADERÊNCIA À POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

 

Foi verificado a regularidade do enquadramento da carteira em relação aos limites legais e 

regulamentares aplicáveis, bem como sua aderência aos limites, diretrizes, segmentos e estratégias 

estabelecidos na Política de Investimentos vigente do IPSERV. O destaque de desenquadramento 

abaixo é passivo e pode ser mantidos até 2/2/2028. 
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7 INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E CONCENTRAÇÃO 

 

Foram avaliadas as instituições financeiras e a concentração dos recursos, considerando os limites 

legais, regulamentares e aqueles credenciados e definidos na Política de Investimentos. 

Divisão do patrimônio do IPSERV por instituições gestoras: 
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Divisão do patrimônio do IPSERV por instituições administradoras: 
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8 FLUXO DE CAIXA E LIQUIDEZ 

 

O Comitê analisou os dados atualizados de fluxo de caixa, disponibilidade financeira, necessidades 

de liquidez de curto prazo e compatibilidade dos investimentos com as obrigações do IPSERV. 

9 MOVIMENTAÇÕES E DECISÕES DE INVESTIMENTO 

 

Foram analisadas as aplicações, resgates, realocações e demais movimentações realizadas no 

período, bem como as propostas submetidas à apreciação do Comitê, observadas as análises 

técnicas e os riscos envolvidos. 

Foram realizados investimentos montando o valor de R$ 28.784.406,02 em: 

* Títulos Públicos Federais; 

* Fundos BB Fluxo Soberano, BB Ativa Plus, BB Institucional; 

* BTG Pactual Referenciado DI; 

* Fundo CAIXA Brasil Disponibilidade; 

 

 

Foram realizados resgates montando o valor de R$ 28.849.807,50 em: 

 Títulos Públicos  

 Fundo BB Fluxo; 

 Fundo BB Fluxo Soberano; 

 Fundo CAIXA Brasil Disponibilidade, CAIXA Gestão Estratégica; 

 Operações Compromissadas; 

 LF do BTG Pactual 

10 EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO E IMPACTOS NOS INVESTIMENTOS 

 

O Comitê considerou a evolução da execução orçamentária do RPPS e seus possíveis impactos sobre 

os fluxos financeiros e a estratégia de investimentos. 

11 MANIFESTAÇÃO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS 

 

Este parecer foi elaborado pelo Gestora dos Recursos e previamente disponibilizado aos membros 

do Comitê de Investimentos para análise e comentários. Em relação à carteira de investimentos e à 

manutenção dos percentuais de alocação, estas foram feitas de acordo com a orientação e 

acompanhamento da Consultoria de Investimentos. 
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Destaca-se que não foram encontrados indícios ou números que possam prejudicar a aprovação das 

Aplicações e Aportes dos Recursos para o mês de referência. Por isso, este parecer é encaminhado 

como uma análise favorável dos membros do Comitê de Investimentos para ser aprovado pelo 

Conselho Fiscal. 

12 ENCAMINHAMENTOS 

 

O presente Parecer deverá integrar o processo/documentação mensal de investimentos e ser 

encaminhado para ciência e/ou análise do Conselho Fiscal, conforme os procedimentos internos do 

IPSERV e a periodicidade de manifestação estabelecida para o órgão fiscalizador. 

Para o mês de referência foram solicitados à Consultoria de Investimentos contratada Análises de 04 

Fundo de Investimentos que estão disponíveis no sistema de gestão dos investimentos. 

Para o mês de referência não houve processos de credenciamento de novas instituições. 

13. ASSINATURAS 

 

Este parecer foi elaborado pelo Gestor dos Recursos e previamente disponibilizado aos membros do 

Comitê de Investimentos para análise e comentários. Em relação à carteira de investimentos e à 

manutenção dos percentuais de alocação, estas foram feitas de acordo com a orientação e 

acompanhamento através do sistema da Consultoria de Investimentos.  

Destaca-se que não foram encontrados indícios ou números que possam prejudicar a aprovação das 

Aplicações e Aportes dos Recursos para o mês de referência. Por isso, este parecer é encaminhado 

como uma análise favorável dos membros do Comitê de Investimentos para ser aprovado pelo 

Conselho Fiscal. 
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